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A Câmara Municipal de São

Art. 1° As empresas que operam com moto-frete, com veículos de transporte de cargas ou
entregas rápidas, com o transporte coletivo de passageiros através de peruas de lotação
ou ônibus, ficam obrigadas a manter, nos uniformes dos funcionários que circulam nesses
veículos, tarjeta de identificação contendo o nome do funcionário e o seu tipo sanguíneo.

Parágrafo único. A tarjeta deverá ficar na parte superior da camisa do funcionário.

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

auloDECRETA:

OJETO DE LEI N°

Obriga as empresas que operam com moto-frete,
_ com veículos de transporte de cargas ou

entregas rápidas, com o transporte de
passageiros em peruas de lotação ou ônibus, a
manter tarjeta de identificação nos uniformes de
seus funcionários, e dá outras providências.
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RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A propositura tem por objetivo dar subsídios importantes para agilizar o pronto
atendimento de pessoas que, por sua profissão, estão mais propensas a se envolverem
em acidentes de trânsito.

Assim, as chances de um resultado positivo no atendimento médico serão maiores para
esta classe que presta serviços de elevado valor social, se aquele médico que o socorre
puder saber já, de antemão, o nome e o tipo sanguíneo da pessoa que está atendendo,
razão pela qual conto com o apoio dos nobres colegas para a aprovação da presente
propositura.
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À Comissão de Constituição e Justiça.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° CÁ	 ei 2-  de 20 05— 	4,t ati9. 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

aolt36(
Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.ItPáobre o assunto

nada consta.

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22
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Ângela EtioFdin Anerioni
Subsecretária de Apoio Legislativo
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•

"11~ 16- PAR
16- 0920/2007

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 402/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Edivaldo Estima, que visa
obrigar as empresas que operam com moto-frete, com veículos de transporte de
cargas ou entregas rápidas, com o transporte de passageiros em peruas de
lotação ou ônibus, a manter tarjeta de identificação nos uniformes de seus
funcionários, contendo o nome do funcionário e o seu tipo sanguíneo.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

O projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de
polícia administrativa do Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança,
à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização
do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos."

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades
urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar
da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima
expressão do interesse local". E especificamente com relação ao funcionamento
do comércio, ensina o mesmo autor que "a simples imposição de horário, do
período de atendimento do público, não se confunde com a intervenção no
domínio econômico. Há uma diferença fundamental entre estabelecer normas de
comércio e fixar horário do comércio: aquelas são de competência da União, este
é do Município, porque traduz, tão-somente, a ordenação da atividade urbana, que
é o comércio local. Claro está que, se a atividade estiver sujeita a regulamentação
federal ou estadual, o Município deverá respeitar essa regulamentação superior,
como ocorre com o horário bancário" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a edição,
Malheiros Ed., págs. 363, 370 e 371).

p10402-05a
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Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município,
compete ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, conceder e renovar licenças de instalação e
funcionamento, bem como fixar horários e condições de funcionamento.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A proposta encontrando fundamento nos arts. 13, I e 160, I e II, da Lei Orgânica
do Município, razão pela qual somos

PELA LEGALIDADE.

Todavia, a proposta ao estabelecer regras a serem observadas também no caso
do transporte coletivo de passageiros por meio de peruas de lotação ou ônibus,
invade esfera reservada ao chefe do Executivo, na medida em que regras
atinentes ao regime de concessão e permissão de serviços públicos são de
iniciativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 69, IX, da Lei Orgânica,
resultando daí violado o princípio constitucional da independência e harmonia
entre os Poderes.

Dessa forma, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração
legislativa, bem como às considerações supra, sugerimos o substitutivo a seguir:

•	
SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 402/05

Obriga as empresas que operam com moto-frete e
com veículos de transporte de cargas ou entregas
rápidas, a manter tarjeta de identificação nos
uniformes de seus funcionários, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° As empresas que operam com moto-frete e com veículos de transporte de
cargas ou entregas rápidas, ficam obrigadas a manter, nos uniformes dos
funcionários que circulam nesses veículos, tarjeta de identificação contendo o
nome do funcionário e o seu tipo sanguíneo.

p10402-05a
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Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

Tião 'Farias ,
Vereador
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Parágrafo único. A tarjeta deverá ficar na parte superior da camisa do funcionário.

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. _
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PARECER N°	 16- 1461/2007 
'	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,

TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÕMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0402/05.

Em análise o projeto de lei 402/05, de autoria da nobre Vereador

Edivaldo Estima, que obriga as empresas que operam com moto-frete, com veículos

de transporte de cargas ou entregas rápidas, com o transporte de passageiros em-14	 peruas de lotação ou ônibus, a manter tarjeta de identificação nos uniformes de seus

funcionários, no Município de São Paulo.

A propositura é de grande contribuição para médicos e paramédicos,

em eventuais acidentes que venham a ocorrer, sendo de suma importância para o

socorro a acidentados em trânsito, pois a identificação visível do condutor, muito

colaboraria no pronto atendimento.

Tendo em vista o interesse público de que se reveste a matéria,

essa Comissão vota favoravelmente ao presente projeto.

Sala da Comissão de Jrâ sito, Transporte, Atividade Econômica,
Turismo, Lazer e Gastronomia, em 	 4..ÉN

osw )

17- RELCOM
17- 5089/2007

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

VOTO VENCIDO DOS VEREDORES CELSO JATENE E MARA
GABRILLI AO PL 402/2005. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereador Edivaldo

Estima, que obriga as empresas que operam coai,' niotõ :frete rferètila` ce

transporte de cargas ou entregas rápidas, com o transporte de passageiros•fm

110	 peruas de lotação ou ônibus, a manter tarjeta de identii -c-àçá;nos,unwifo'i.rms.) es \e se4u\s

funcionários, no Município de São Paulo.

A matéria proposta é de relevante contribuição principalmente no

que tange à área de médicos e paramédicos em circunstâncias de socorro a

acidentados em trânsito, pois a identificação visível do condutor, muito colaboraria

no pronto atendimento. Porém já existe a Lei 14.491/2007, de autoria do nobre

Vereador Adolfo Quintas, que é similar e abrangente, tratando da mesma

regulamentação em referência à moto-frete e que prevê todas as identificações

obrigatórias de seu condutor, no capacete, no colete e documentalmente, artigo 20,

inciso XII, da referida lei.

Pelo exposto, apesar dos nobres propósitos que motivaram o autor,

esta comissão é CONTRÁRIA à aprovação do presente projeto.

(
Turismo, Lazer e Gastronomia, em ui (6) 2019

Sala da Comissão de Tr ân7ito, Transporte, Atividade Econômica,

1 ,

Presidente

Relatora
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereador Edivaldó Estima, visa obrigar

as empresas que operam com moto-frete, com veículos de transporte de cargas ou entregas

rápidas ou com o transporte de passageiros através de peruas de lotação ou ônibus a

manter tarjeta de identificação nos uniformes — parte superior da camisa — de seus

funcionários, contendo o nome do profiss- nai e 6 seu tipo sanguíneo.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer.	 .
pela legalidade, com apresentação de substitutivo, pois "a proposta ao estabelecer regras a

serem observadas também no -Caáõ' d-o—franporte coletivo de passageiros por meios de,

peruas de lotação ou ônibus; invade esfera reservada ao chefe do Executivo" e para adaptar

a propositura a melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão • por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo 	 Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 100ã108

17- RELCOM
17- 2016/2008

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N2 402/2005

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Sr. Orlando,

Juntar ao presente Projeto de Lei o Rec. 09/08, de autoria do Ver.

Netinho e outros vereadores.

26/03/08

ra-Q)(1P
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

,N

_ •

Sr. Supervisor,'
4

Providenciado conforme solicitação de

\‘,

ORLANDnwo MENDES
Técnico Xdàlinistrativo
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RECURSO

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, que o
Projeto de Lei n° 402/2005, de autoria do Vereador Edivaldo Estima, que, obriga as
Empresas que operam com Moto-Frete,com veículos de transporte de cargas ou
entregas rápidas, com o transporte de passageiros em peruas de lotação ou ônibus a
manter a tarjeta de identificação nos uniformes de seus funcionários, e dá outras
providências , seja submetido à apreciação do Plenário.

Sala das sessões.

•

R3

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-40W www.camara.so.00v.br

Liderança do Governo Sala 323 /324 Fone: 6824 4025 Fax 3107 0869 liderancagovemo.sp.gov.br
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JOSE CRISMO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo
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Para as devidas providências, tendo em vista o Recurso.
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01-N- de 2005	 05/01/2009	 (a) 	

a‘Todo(s4
Assise Parlamentar

RF 100453
À SGP-2

Sra. Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

'L4zia de-AlrbfrieMite
Supèrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angesliaitiordin—An—dr-eoni
Secretá ' de Apoio Legislativo

SGP-2

1
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O Func.° - Idlie÷ert _

José Roberto Ferre4r2
Assistente Parlamentar

RF 100.702

1


		2011-01-25T13:47:04-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




